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• A Plan International reconhece que a prática de 
mutilaçao gential feminina (MGF) é de natureza 
global, afetando pelo menos 200 milhões de 
mulheres e meninas em mais de 96 países no 
mundo todo, sendo que a maioria deles não tem 
dados nacionalmente representativos da escala de 
tal prática. A prática não se restringe a uma região 
ou religião específica, e a eliminação eficaz de todas 
as formas de MGF, de acordo com a legislação 
internacional e o Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 5.3.2, exige o reconhecimento da 
natureza global da MGF e ações globais para 
assegurar que todas as meninas em todos os 
lugares possam viver livres dessa prática. 

• A Plan International condena todas as formas de 
MGF, definidas pela OMS como “a remoção parcial 
ou total dos órgãos genitais externos femininos ou 
qualquer outra lesão aos órgãos genitais das 
mulheres sem justificativa médica.” A prática não 
possui benefícios à saúde. Todas as formas de MGF 
são uma vilação de direitos humanos de meninas e 
mulheres, incluindo à sua saúde sexual e 
reprodutiva, e representam uma forma extrema de 
violência baseada no género.  

• A Plan International promove uma abordagem de 
abandono total em relação a todas as formas de 
MGF, reconhecendo que todos os tipos de MGF são 
violações de direitos humanos com consequências 
graves ao longo da vida de mulheres e meninas, 
incluindo à sua saúde, educação e empoderamento 
económico.  Nós adotamos uma abordagem 
baseada em direitos rumo à eliminação de todas as 
formas de MGF, focada nos direitos das meninas à 
autonomia corporal e ao consentimento, incluindo os 
direitos das meninas à sexualidade. 

• A Plan International acredita que a eliminação de 
todas as formas de MGF exige uma abordagem 
multissetorial e baseada em normas sociais, para 
auxiliar as comunidades a abandonarem a prática. 
Ações eficazes para eliminar a MGF devem envolver 
toda a comunidade e incluir no processo todas as 
partes interessadas, como as próprias meninas, 
avós e mulheres mais velhas1, líderes comunitários 
e religiosos, homens e meninos, profissionais da 
saúde, professores e o sistema judiciário. 

• A Plan International reconhece que a prática de 
MGF é profundamente enraizada em normas de 
género discriminatórias e prejudiciais. A Plan 
International adota uma abordagem transformadora 
de género para eliminar a MGF, que trata da 
desigualdade de género e normas de género 
prejudiciais e empodera meninas e mulheres para 

que exerçam seus direitos à sexualidade e à 
autonomia corporal. 

• A Plan International acredita que a MGF é uma 
prática cultural que precede e não está associada às 
religiões modernas do judaísmo, cristianismo e islão. 
A Plan International trabalha em conjunto com 
líderes religiosos e académicos para desconstruir 
mitos religiosos que envolvem a prática, como forma 
de auxiliar a comunidade a abandonar a prática. 

• A Plan International reconhece que contextos 
humanitários e situações de crise podem aumentar 
as taxas de MGF, seja como um mecanismo de 
enfrentamento negativo ou em lugares onde a 
prática está associada a uniões e casamentos 
infantis, prematuros ou forçados (CEFMU). A Plan 
International considera que a prevenção e resposta 
à MGF salvam vidas e são essenciais em momentos 
de crise, e acreditamos que a MGF deve ser 
integrada de forma compreensiva ao planeamento e 
execução de prevenção e respostas humanitárias. 
Isso deve tratar dos riscos específicos relacionados 
a MGF, assim como das oportunidades de 
abandono resultantes dos tumultos causados pela 
crise. 

• A Plan International acredita que o acesso de 
meninas à educação é crucial enquanto direito 
humano por si só, mas reconhece firmemente que o 
acesso à educação também age como factor 
protetivo para meninas em situação de risco. A MGF 
deve ser incluída nos currículos de  educação sexual 
compreensiva (ESC) como uma forma eficaz de 
mudar as normas de género prejudiciais e 
discriminatórias e as atitudes negativas em relação à 
sexualidade feminina, que causam a prática. 

• A Plan International reconhece que a prática de 
CEFMU e de MGF estão conectadas em alguns 
contextos, compartilhando motivações sociais 
semelhantes e normas sociais e de género 
discriminatórias subjacentes. Nesses contextos, 
intervenções eficazes devem tentar discuitir ambas 
as práticas. 

• A Plan International reconhece que meninas e 
jovens são agentes da mudança na eliminação de 
todas as formas de MGF. Contudo, a Plan 
International também reconhece que o abandono da 
MGF exige o apoio e a participação de toda a 
comunidade, assim como uma compreensão das 
graves consequências de isolar e ostracizar meninas 
que se opõem abertamente à prática.    

Posicionamento sobre criminalização 

• A Plan International reconhece que a legislação 
nacional que proíbe a MGF promove um ambiente 
propício e legitima a realização de campanhas, 
influência e programação para eliminar todas as 
formas de MGF. Contudo, apenas focar na 
criminalização de MGF é ineficaz, vez que leva a 

Imagem da capa: Zainab, 17, e sua mãe, Kadiatu, 35.  Zainab é 
uma manifesta defensora contra MGF em sua comunidade na 
Serra Leoa. 

Créditos da Fotografia: Plan International / Quinn Neely 
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prática à clandestinidade, dificultando a mudança 
das normas sociais para eliminar a prática de forma 
sustentável.  Onde a legislação é adotada, de 
acordo com evidências, a Plan International apoia 
uma legislação abrangente, que define e proíbe 
todas as formas de MGF, incluindo versões 
medicalizadas e situações em que a prática é 
realizada no exterior. 

Posicionamento sobre MGF 
transfronteiriça 

• A Plan International acredita que o abandono de 
todas as formas de MGF exige abordagens 
internacionais e regionais coordenadas e 
abrangentes, que possam envolver de forma eficaz 
as comunidades praticantes que se extendem além 
das fronteiras internacionais tradicionais. 

• A Plan International acredita que envolver 
comunidades diaspóricas em abordagens 
transformadoras de género baseadas em normas 
sociais para abandonar a prática de MGF pode ser 
um ponto de acesso útil na desconstrução de 
normas sociais nos países de origem, onde a 
diáspora aja como grupos de referência influentes. 
Envolver a diáspora também pode auxiliar o 
abandono da prática de “cortes durante as férias”, 
em contextos de altos recursos. 

Posicionamento sobre medicalização 

• A Plan International acredita que todas as formas de 
MGF, não importando se realizadas por profissionais 
da área médica ou em estabelecimentos de saúde, 
são prejudiciais e representam uma violação dos 
direitos humanos de meninas e mulheres. A Plan 
International adota uma abordagem baseada em 
direitos em relação à eliminação de todas as formas 
de MGF, e acreditamos que uma abordagem de 
diminuição de risco é incompatível com direitos 
humanos, incluindo o direito das meninas à saúde, à 
autonomia corporal e à sexualidade, assim como o 
direito de não ser submetida a qualquer forma de 
violência. A Plan International declara que a prática 
de MGF por profissionais da saúde é contrária à 
ética médica e ao juramento de Hipócrates de “não 
causar dano ou mal”. Isso inclui a prática de 
infibulação. 

• A Plan International declara que não há cortes 
“menores” ou “menos severos” quando se considera 
as consequências físicas e psicológicas de longo 
prazo, além dos impactos socioeconómicos da 
prática, como a constante discriminação de género. 
Todos os tipos e formas de MGF, independente de 
como são realizadas, são uma violação de direitos 
humanos. 

• A Plan International reconhece que profissionais da 
saúde são vistos de forma singular como membros 
confiáveis da comunidade para oferecer informações 
baseadas em evidências a respeito de MGF e seus 
impactos, e para influenciar e mudar as atitudes e 
práticas prejudiciais da comunidade. A Plan 
International promove a educação e o envolvimento 
de profissionais da área médica como partes 

interessadas essenciais no movimento para o 
abandono de todas as formas de MGF. 

Posicionamento sobre o direito ao asilo 

• A Plan International declara com veemência que 
meninas e mulheres que receiam perseguição em 
razão de MGF têm direito à condição de refugiadas, 
de acordo com a legislação internacional de direitos 
humanos e refúgio, incluindo o Estatuto dos 
Refugiados de 1951.  

➢ Os governos devem promulgar, implementar 
integralmente e financiar legislações nacionais 
abrangentes e planos de ação nacionais baseados 
em evidências, para promover um ambiente propício 
a normas sociais transformadoras de género que 
proíbam todas as formas de MGF, incluindo versões 
medicalizadas da prática e em situações em que a 
prática é realizada no exterior. A legislação e as 
estratégias nacionais para mudanças das normas 
sociais devem ser financiadas com orçamentos 
específicos para a implementação multissetorial 
eficaz em níveis local e comunitário, que devem 
incluir os departamentos de justiça e polícia, 
educação, profissionais da saúde e agentes de 
proteção infantil.  O foco da legislação nacional não 
deve ser uma abordagem punitiva e que estigmatiza 
as comunidades praticantes, mas deve buscar a 
promoção do envolvimento da comunidade e a 
divulgação do abandono da prática.   

➢ Todos os governos devem empreender coletas de 
dados que representem a escala e a extensão da 
MGF, incluindo sua prevalência, de acordo com as 
metas globais do ODS 5.3.2 para eliminar todas as 
práticas nocivas, e em conformidade com o direito 
internacional de direitos humanos, inclusive em 
contextos de diáspora.  Todas as coletas de dados a 
respeito de MGF devem ser realizadas em 
concordância com parâmetros de ética, proteção e 
sigilo de informações. 

➢ Os doadores devem multiplicar por 10 as metas de 
financiamento voltado a intervenções que visam o 
abandono de todas as formas de MGF, para eliminar 
a prática até 2030, de acordo com a meta 5.3.2 dos 
ODS. 

➢ Os doadores devem aumentar o financiamento 
voltado a pesquisa e evidências a respeito da 
escala, extensão e impactos da MGF, e sobre a 
expansão das bases de dados a respeito 
intervenções bem-sucedidas e eficazes na 
promoção do abandono da prática. De forma 
específica, deve-se dar mais suporte para melhorar 
o acesso a serviços voltados para sobreviventes, 
além de medidas de prevenção, como o 
fornecimento de cirgurgias de reconstrução do 
clitóris. 

➢ As intervenções e atividades que promovem o 
abandono da MGF baseado em direitos devem ser 
baseadas em evidências, de natureza tranformadora 
de género, e devem tentar tratar das normas sociais 
prejudiciais subjacentes à prática. As intervenções 
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devem envolver todos os membros da comunidade, 
incluindo as próprias meninas, e partes interessadas 
essenciais como líderes tradicionais, religiosos e 
comunitários, avós e mulheres mais velhas, homens 
e meninos, profissionais da saúde, professores, a 
polícia e o sistema judiciário. 

➢ Os líderes religiosos devem desconstruir 
abertamente os mitos que associam MGF a 
qualquer religião, assim como as normas de género 
prejudiciais subjacentes à prática.  Eles devem 
auxiliar as comunidades a abandonarem a MGF por 
meio de influência regional e nacional e da emissão 
de fátuas e decretos religiosos, onde for aplicável, 
proibindo a prática de acordo com as leis religiosas.  

➢ Todos os agentes humanitários têm o dever de 
reconhecer e mitigar o impacto agravante de crises 
sobre a MGF durante o planeamento de prevenção 
e respostas, enquanto serviços essenciais que 
salvam vidas. Os esforços de prevenção de MGF 
devem ser completamente financiados por meio de 
programações emergenciais plurianuais e 
amplamente integrados aos planos, avaliações e 
respostas humanitárias, incluindo ações tanto para 
prevenir todas as formas de MGF, como para 
responder às necessidades distintas das 
sobreviventes dessa prática em contextos de crise.  

➢ As sobreviventes de todas as formas de MGF têm o 
direito de acesso às informações, educação e 
serviços de saúde necessários associados à prática 
e suas consequências, como a desinfibulação. 
Todos esses serviços devem ser oferecidos em 
formatos acolhedores a crianças e ao género. Os 
serviços de saúde, como saúde mental e apoio 
psicossocial (MHPSS), devem ser disponíveis, 
acessíveis, aceitáveis e de qualidade suficiente 
(AAAQ) para sobreventes de MGF, e recursos 
suficientes devem ser aplicados para que tais 
serviços sejam prestados. 

➢ O acesso à educação para meninas deve ser 
reconhecido enquanto direito, assim como o factor 
protetivo contra MGF. Os governos devem priorizar 
a educação das meninas, que deve incluir o 
fornecimento de educação sexual compreensiva 
(ESC). Os currículos de ESC devem incluir 
discussões e aprendizagem a respeito da prática de 
MGF, para auxiliar a alteração de normas sociais 
prejudiciais. 

➢ Nos contextos em que as práticas de MGF e de 
CEFMU são conectadas, os esforços e intervenções 
para abandonar ambas as práticas devem adotar 
uma abordagem transformadora de género, para 
identificar e alterar normas de género 
discriminatórias subjacentes, de forma a tratar 
ambas as práticas de uma vez. Pesquisas mais 
aprofundadas devem ser realizadas para melhorar a 
compreensão a respeito da conexão entre ambas as 
práticas, como onde MGF é considerada uma 
exigência social para o casamento mas é realizada 
de forma independente a CEFMU. 

Recomendações sobre criminalização 

➢ Em lugares onde os governos adotam uma 
legislação nacional que proíbe MGF, a legislação 

deve proibir todas as formas de MGF, incluindo em 
situações em que é realizada por profissionais da 
medicina ou em estabelecimentos médicos, e 
providenciar jurisdição extraterritorial ao delito, de 
acordo com as boas práticas e recomendações do 
direito internacional de direitos humanos. O foco de 
qualquer abordagem legislativa deve ser voltado ao 
alcance e envolvimento da comunidade com a lei, 
não devendo punir ou estigmatizar certas 
comunidades. 

➢ A legislação deve ser completamente implementada 
com linhas orçamentárias estimadas e planos de 
ação correspondentes que envolvem, financiam 
integralmente e fornecem capacitação a todos os 
setores pertinentes, como os departamentos de 
polícia e de justiça, profissionais da saúde, 
professores e sistemas educacionais, e serviços de 
proteção infantil.  

➢ Em lugares onde a legislação de criminalização é 
adotada, as sobreviventes de MGF devem ser 
dispensadas de processos criminais enquanto 
participantes da prática de MGF, independente de 
terem ou não buscado ativamente a prática por si 
próprias. Os policiais e o departamento de justiça 
devem ser equipados com formação técnica e 
capacitação para lidar com tais tipos de situações e 
para evitar a revitimização das sobreviventes da 
prática. 

Recomendações sobre MGF 
transfronteiriça 

➢ Em regiões onde a MGF transfronteiriça seja 
prevalente, os governos e órgãos regionais devem 
tentar estabelecer e implementar mecanismos de 
coordenação para alinhar legislação, políticas e 
estratégias de implementação ao longo de regiões 
de fronteira, para auxiliar as comunidades a 
abandorarem a MGF. Isso deve incluir o 
alinhamento de penas criminais na legislação e o 
estabelecimento de órgãos e mecanismos  de 
monitoria devidamente equipados para coordenarem 
uma resposta multissetorial através de diferentes 
jurisdições nacionais, e para melhorar o 
policiamento em fronteiras porosas. 

➢ Em lugares onde a legislação proíbe MGF, as 
provisões devem dar jurisdição extraterritorial em 
razão do delito de MGF, para permitir que o 
departamento de justiça responda aos casos de 
MGF que tenham ocorrido no exterior ou em 
jurisdições adjacentes. 

➢ Intervenções comunitárias para alterar as normas 
sociais e eliminar a MGF em regiões de fronteira 
devem tentar incluir nas intervenções os grupos e 
comunidades miscigenadas de regiões 
transfronteiriças. 

➢ É necessário realizar pesquisas mais aprofundadas 
e obter mais dados a respeito da escala, extensão e 
factores que motivam a MGF transfronteiriça. Os 
doadores devem aumentar o financiamento para 
promover a melhora das bases de dados a respeito 
de MGF, incluindo MGF transfronteiriça, e devem 
promover o aumento do número de intervenções 
para interromper a MGF transfronteiriça com 
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sistemas de avaliação robustos que identifiquem 
abordagens eficazes, como o envolvimento da 
diáspora. 

Recomendações sobre medicalização 

➢ A legislação deve proibir formas/contextos 
medicalizados de MGF, e devem ser realizadas 
campanhas e consciencialização nacionais para 
evitar o foco em danos físicos ou na abordagem de 
redução de riscos. Planos de ação nacionais para 
promover o abandono de todas as formas de MGF 
devem incluir e se relacionar com profissionais da 
área médica, enquanto partes interessadas 
essenciais.  

➢ Os currículos médicos devem incluir formação 
profissional a respeito das causas e consequências 
de MGF, e treinar e equipar profissionais da 
medicina para se relacionarem de forma significativa 
com as comunidades praticantes, de forma a 
influenciar o abandono da prática. Profissionais da 
área médica devem também ser equipados com 
treinamento e suporte para resistir à pressão da 
comunidade de realizar o procedimento de MGF. 

➢ Associações médicas nacionais devem adotar 
códigos de conduta claros no sentido de proibir que 
profissionais da saúde realizem qualquer forma de 
MGF, e devem buscar revogar as licenças 
profissionais médicas de qualquer profissional da 
saúde que seja descoberto praticando qualquer 
forma de MGF, contrariando a ética médica. 

Recomendações sobre o direito ao 
asilo 

➢ Os governos devem respeitar e seguir seus 
compromissos regionais e internacionais sob o 
direito international de direitos humanos e o estatuto 
dos refugiados para oferecer asilo e condição de 
refugiadas a meninas e mulheres sob risco de MGF, 
independente da natureza jurídica da MGF no país 
de origem. 

➢ Agências de guarda de fronteiras e oficiais de 
imigração devem receber treinamento e capacitação 
em MGF, incluindo suas causas nos países de 
origem, para auxiliar a avaliação de credibilidade 
eficaz.  Isso deve incluir um enfoque em 
sensibilidade quanto à idade, género e diversidade, 
assim como ao impacto do trauma e violência.  

➢ Estados-membro do Conselho da Europa devem 
ratificar e implementar integralmente a Convenção 
de Istanbul, e oferecer mais apoio aos mecanismos 
de prevenção e resposta. 
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O propósito desta declaração de políticas é reunir e 
suplementar o posicionamento da Plan International 
sobre mutilaçao gential feminina (MGF) conforme 
descrito em nossos manifestos, ao lado dos 
manifestos sobre direitos em matéria de saúde sexual 
e reprodutiva (SDSR) e da declaração Direitos de 
Crianças e Adolescentes de Viverem Livres de 
Violência. Além disso, ela extrai pesquisas conduzidas 
pela Plan International e outros, e a prática 
programática, e inclui estudos de caso de nosso 
trabalho global com o fim de:  

• Oferecer posicionamentos e recomendações para 
guiar nossos programas e trabalhos de influência 
com MGF, incluindo nossas prioridades globais 
de influência, e;  

• Focar em questões atuais essenciais, como a 
MGF em contextos humanitários, medicalização e 
criminalização de MGF. 

A Estratégia Global da Plan International para 2022-
2027, “Girls Standing Strong”, coloca MGF sob a Área 
de Distinção Global (AdDG) Decisão, que procura 
assegurar que meninas tenham “controlo sobre suas 
vidas e seu corpo, e tomem decisões conscientes a 
respeito de identidade, relacionamentos, e se querem 
ou quando querem ter filhos.” Contudo, é notório que 
MGF é um problema complexo e multifacetado, 
conectado com diversas áreas temáticas como 
proteção contra violência, SDSR, educação, 
empoderamento económico, desenvolvimento na pré-
adolescência, e os direitos de meninas se envolverem 
na decisões a respeito de suas vidas.  
Consequentemente, a eliminação de MGF exige uma 
abordagem holística, abrangente e multissetorial que 
possa envolver comunidades inteiras e criar 
ambientes propícios para promover uma decisão 
coletiva de abandonar a prática. 

Décadas de trabalho para eliminar MGF resultaram 
em progresso significativo: uma menina hoje tem 1/3 
menos chances de ter sido submetida à MGF em 
relação a três décadas atrás.2 Contudo, o crescimento 
populacional e o impacto de crises humanitárias, 
como a pandemia da COVID-19 significa que o ritmo 
atual de progresso precisa ser multiplicado em 10 
vezes para que possamos alcançar o ODS 5.3.2: 
eliminar todas as práticas nocivas até 2030.3 Se 
incluirmos os efeitos da COVID-19, atualmente 70 
milhões de meninas estão sob risco de sofrer MGF 
antes de 2030. Esta declaração de políticas foi 
desenvolvida com base nas evidências disponíveis 
atualmente para articular de forma clara os 
posicionamentos globais da Plan International sobre 
MGF em contextos em desenvolvimento e 
humanitários, visando garantir uma abordagem 
coesiva e hamonizada por toda a organização em 
apoio à eliminação de MGF em larga escala. 

O termo “mutilação genital feminina” foi cunhado pela 
primeira vez em 1975, pela antropóloga americana 

Rose Oldfield Hayes4, e mais tarde foi popularizado 
em 1981 por Fran Hosken, uma ativista feminista 
americana.5 Houve debates consideráveis a respeito 
do uso da terminologia para se referir a mutilação 
genital feminina/excisão. Algumas sobreviventes, 
ativistas e organizações preferem utilizar o termo 
“excisão genital feminina” sob o argumento de que 
“mutilação” pode ser um termo carregado de 
julgamentos ou vitimização. Por outro lado, algumas 
ativistas sentem que “excisão” não reconhece de 
forma adequada a seriedade da prática enquanto uma 
violação de direitos humanos, que ajuda a promover a 
influência nacional e internacional para seu abandono. 
A Plan International utiliza o termo “mutilação genital 
feminina” (MGF), de acordo com a terminologia oficial 
da ONU em língua portuguesa, mas também adota 
uma abordagem inclusiva que acomoda pontos de 
vista diferentes.  

Nada obstante, a MGF em si é conhecida ou retratada 
por comunidades praticantes por uma variedade de 
termos locais, como circuncisão feminina, khatna, 
sunnah e sunat perempuan, fanado de mindjers por 
exemplo. Termos locais devem ser utilizados de forma 
respeitosa ao trabalhar em conjunto com 
comunidades praticantes, a fim de evitar 
estigmatização e apoiar o diálogo aberto a respeito do 
abandono da prática. 

A prática de MGF é uma violação de direitos humanos 
de meninas e mulheres, incluindo o direito de não 
sofrer qualquer forma de discriminação, o direito à 
vida e à integridade física, o direito de usufruir do mais 
alto padrão possível de saúde, o direito à educação, 
os direitos da criança, e a proibição de tortura e 
tratamento cruel, desumano ou degradante. A prática 
também representa uma forma extrema de violência 
baseada no género. No âmbito do direito internacional 
de direitos humanos, os Estados têm a obrigação de 
respeitar, proteger e cumprir direitos humanos, 
inclusive em relação a MGF. Isso inclui a obrigação de 
fiscalização para prevenir a prática de MGF onde ela 
seja realizada por terceiros e agentes não estatais. 

O direito de não sofrer qualquer forma de 
discriminação 

A MGF é uma prática realizada em meninas e 
mulheres com o propósito de controlar sua 
sexualidade e liberdade, e manter normas de género 
prejudiciais e rígidas baseadas em uma crença 
discriminatória a respeito do papel das mulheres na 
sociedade, como castidade, feminilidade e beleza. 
Como a prática é predominantemente realizada antes 
dos 15 anos, a MGF também discrimina com base na 
idade. O Comité sobre a Eliminação da Discriminação 
contra Mulheres também identificou que meninas e 
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mulheres em contextos rurais estão sob maior risco de 
MGF.6 

O artigo 2 da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(CEDAW) condena a discriminação contra a mulher 
em todas as suas formas. De acordo com o artigo 5, 
os Estados acordam em tomar as medidas 
apropriadas “para modificar os padrões socioculturais 
de conduta de homens e mulheres, com vistas a 
alcançar a eliminação dos preconceitos e práticas 
consuetudinárias, e de qualquer outra índole que 
estejam baseados na ideia de inferioridade ou 
superioridade de qualquer dos sexos ou em funções 
estereotipadas de homens e mulheres”.  O direito de 
não sofrer discriminação também é protegido pelos 
artigos 2, 3 e 26 do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (PIDCP), pelos artigos 2 e 3 
do Pacto Internacional dos Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais (PIDESC), e pelo artigo 2 da 
Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC).  

Tanto o Comité sobre a Eliminação da Discriminação 
contra Mulheres quanto o Comité sobre os Direitos da 
Criança condenaram especificamente a prática de 
MGF enquanto uma violação de direitos humanos, 
gerando a obrigação dos Estados de “proibir 
expressamente por lei e sancionar de forma adequada 
ou criminalizar práticas nocivas, de acordo com a 
gravidade da ofensa e da lesão causada, fornecer 
meios de prevenção, proteção, recuperação, 
reintegração e reparação para vítimas e de combate à 
impunidade para práticas nocivas”. Os comités 
recomendam em conjunto que os Estados-Partes 
desenvolvam e adotem programas de 
consciencialização abrangentes para desconstruir e 
mudar atitudes, tradições e costumes socioculturais 
subjacentes à conduta que perpetuam práticas 
nocivas. 

O direito ao mais alto padrão possível de saúde 

O direito à saúde está consagrado no artigo 12 do 
PIDESC, além do artigo 24 da CDC e do artigo 12 do 
CEDAW. Ele também está consagrado no artigo 25 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH). 
A MGF resulta em uma série de consequências de 
longo e curto prazo à saúde física, psicológica, sexual 
e reprodutiva de meninas e mulheres. Complicações 
geradas pela prática podem incluir sangramento, 
infecções, transtorno de stress pós-traumático e até a 
morte. Mulheres que foram submetidas a MGF têm 
mais chances de ter parto prolongado e fístula 
obstétrica. A prática foi reconhecida pelo Relator 
Especial da ONU sobre Direito à Saúde como 
constituindo uma “violação grave da liberdade sexual 
e reprodutiva”, o que é “fundamentalmente e 
inerentemente inconsistente com o direito à saúde”.7 

Direitos da criança 

O artigo 24(3) da CDC exige que os Estados adotem 
todas as medidas eficazes e adequadas para eliminar 
práticas tradicionais que sejam prejudiciais à saúde da 
criança. Também dispõe que o direito da criança deve 
ser protegido contra todas as formas de violência, 
incluindo violência física, sexual ou psicológica (artigo 
19) e exige que os Estados garantam que nenhuma 
criança seja submetida a tortura ou outros tratamentos 

ou penas crueis, desumanos ou degradantes (artigo 
37, a). A MGF também viola os melhores interesses 
da criança contidos no artigo 3 da CDC.  

O direito à vida e à integridade física 

O direito à vida é considerado um direito humano 
básico, sendo protegido por diversas convenções 
internacionais, incluindo o artigo 6 do PIDCP, que 
dispõe que o direito à vida é inerente a toda pessoa 
humana. A MGF é uma violação do direito à vida nos 
casos extremos em que a prática resulta em morte. O 
direito à vida também é protegido pelo artigo 3 da 
DUDH. 

O direito à integridade física é protegido pelo artigo 1 
da DUDH e pelo artigo 9 do PIDCP. Ele também 
engloba diversos princípios de direitos humanos, 
como da autonomia e integridade corporal, que 
incluem capacidade de um indivíduo de exercer 
autoridade e poder sobre o próprio corpo, sem sofrer 
violência ou coerção. A MGF geramente é realizada 
em meninas entre o nascimento e os 15 anos de 
idade, abaixo da idade de consentimento informado, e 
geralmente envolve coerção violenta para sujeitar 
meninas à prática, contra sua vontade. A prática 
também tem consequências graves e substanciais 
para a saúde física, psicossocial e sexual de meninas 
e mulheres ao longo da vida, impedindo, portanto, que 
uma menina seja capaz de exercer integralmente sua 
vida sexual e emocional e seu desenvolvimento 
pessoal.8 

Tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos 
ou degradantes 

A proibição da tortura é uma norma aceita e 
reconhecida pela comunidade internacional com base 
no direito internacional consuetudinário; ela não pode 
ser derrogada por nenhum Estado em qualquer 
circunstância, e os torturadores podem ser 
processados pelo crime em qualquer país, 
independente de onde a tortura tenha ocorrido, à luz 
do princípio da jurisdição universal.  

O artigo 1 da Convenção das Nações Unidas contra a 
Tortura define tortura como “qualquer acto pelo qual 
dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são 
infligidos intencionalmente a uma pessoa” por motivos 
incluindo “baseados em discriminação de qualquer 
natureza, quando tais dores ou sofrimentos são 
inflingidos por um funcionário público ou outra pessoa 
no exercício de funções públicas, ou por sua 
instigação, ou com o seu consentimento ou 
aquiescência”. A MGF, que causa dores e sofrimentos 
agudos e é infligida intencionalmente a meninas e 
mulheres por motivos de discriminação de género, 
enquadra-se na definição de tortura vez que é 
realizada com o consentimento ou aquiescência de 
um funcionário público, e o Estado não previne, 
investiga, processa criminalmente ou pune agentes 
não estatais que praticam MGF. 

A proibição absoluta da tortura e outros tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes também está 
consagrada no artigo 7 do PIDCP, bem como no 
artigo 37 da CDC.  Também está inclusa no artigo 5 
da DUDH. 
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A MGF é reconhecida como equivalente a uma forma 
de tortura ou tratamento cruel, desumano ou 
degradante pelo Comité da ONU contra a Tortura, 
pelo Relator Especial da ONU sobre Violência contra 
as Mulheres, e pelo Relator Especial da ONU sobre 
Tortura com base na Convenção contra a Tortura. O 
ex-Relator Especial sobre Tortura, Manfred Nowak, 
reconheceu que a dor infligida pela MGF não cessa 
com o procedimento inicial, mas geralmente continua 
enquanto uma forma de tortura contínua ao longo da 
vida de uma mulher.9  

Embora a prática geralmente seja realizada em 
privado por agentes não estatais, ela pode constituir 
uma forma de tortura se os Estados não cumprirem 
seu dever de tomar todas as medidas necessárias 
para eliminar a prática, incluindo investigar e, de 
acordo com a legislação nacional, punir a MGF para 
combater a impunidade da prática. Os Estados que, 
portanto, não proibirem a MGF na legislação nacional, 
ou que autorizarem qualquer forma de MGF, incluindo 
versões medicalizadas da prática, podem então estar 
aquiescendo ou consentido à tortura.10 Em um 
contexto de asilo, o princípio do non-refoulment 
significa que meninas e mulheres sob risco de se 
submeterem ou serem submetidas a MGF em seu 
país natal não devem ser deportadas ou extraditadas 
sob a premissa de que a prática constitui uma forma 
de tortura.11 

Documentos de consenso internacional 

Embora não constituam formas vinculantes de direito 
internacional, documentos de consenso internacional 
formam direito internacional “indireto” e podem ser 
altamente persuasivos. Diversos documentos de 
consenso internacional reconhecem MGF como uma 
violação de direitos de meninas e mulheres e afirmam 
as obrigações de todos os Estados de tomarem 
medidas para eliminar a prática em todas as suas 
formas.  

A MGF é reconhecida como uma forma de violência 
contra as mulheres na Declaração e Plataforma de 
Ação da Conferência de Pequim em 1993,12 com 
Estados se comprometendo a priorizar programas de 
educação formal e informal que destaquem a 
eliminação de práticas nocivas, incluindo MGF, para 
promulgar e aplicar a legislação contra os autores de 
MGF, e apoiar os esforços de organizações não 
governamentais (ONGs) e organizações comunitárias 
trabalhando para eliminar a prática.   

O Programa de Ação da Conferência Internacional 
sobre População e Desenvolvimento13 (CIPD) de 1994 
também instou os Estados a proibirem MGF onde 
quer que exista e a apoiarem ONGs, organizações 
comunitárias e instituições religiosas para eliminar a 
prática. Isso deve incluir “programas de forte alcance 
às comunidades, envolvendo líderes comunitários e 
religiosos, educação e consultoria a respeito dos 
impactos na saúde das meninas e mulheres, e 
tratamento e reabilitação adequados para meninas e 
mulheres que tenham sofrido mutilação. Os serviços 
devem incluir consultorias para mulheres e homens, 
para desencorajar a prática. O Programa de Ação 
também instou os governos a assegurarem que a 
MGF seja componente integral dos serviços de saúde 

primários, incluindo programas de serviços de saúde 
reprodutiva. 

Em 2012, a Assembléia Geral da ONU aprovou uma 
Resolução “Intensificando os esforços globais para a 
eliminação da mutilação genital feminina” por 
consenso, o que destacou a necessidade de os 
Estados desenvolverem uma visão estratégica de 
longo prazo para eliminar a prática, combinando 
medidas legislativas e a proteção de meninas e 
mulheres por meio do desenvolvimento de planos de 
ação e estratégias nacionais abrangentes. A 
resolução também insta a comunidade internacional a 
apoiar o fim da prática por meio de alocação de 
recursos financeiros.  

Todos os Estados reafirmaram o compromisso com a 
meta 5.3 dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) para eliminar todas as práticas 
nocivas, como o casamento infantil, precoce e forçado 
e as mutilações genitais femininas, até 2030. 

O Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e 
dos Povos Relativo aos Direitos da Mulher em África14 
(O Protocolo de Maputo) proíbe todas as formas 
práticas nocivas, incluindo MGF (artigo 5) e obriga os 
Estados-Partes a tomarem medidas para garantir que 
a prática de MGF seja eliminada. Além disso, o artigo 
21 da Carta Africana dos Direitos e do Bem-Estar da 
Criança15 também proíbe “costumes e práticas 
prejudiciais à saúde ou vida da criança”. O artigo 25 
da Carta Africana da Juventude também exige a 
eliminação de práticas socioculturais nocivas, instando 
os Estados-Partes a tomarem as medidas apropriadas 
para eliminar tais práticas que afetam o bem-estar e a 
dignidade da juventude, com um enfoque maior em 
costumes e práticas que prejudicam a saúde, a vida 
ou a dignidade da juventude, e as que discriminam 
com base em género, idade ou outras condições.16 

A Convenção do Conselho da Europa para a 
Prevenção e o Combate à Violência Contra as 
Mulheres e a Violência Doméstica17 (A Convenção de 
Istambul) exige que os Estados, com base no artigo 
38, tomem as medidas necessárias para assegurar 
que a conduta que leva à MGF seja criminalizada.  
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A MGF, é definida pela OMS como “todos os 
procedimentos que envolvem a remoção parcial ou 
total dos órgãos genitais externos femininos, ou 
qualquer outra lesão aos órgãos genitais das 
mulheres sem justificativa médica”.18  

A OMS ainda classifica quatro tipos principais de 
MGF: 19 

• Tipo 1: a remoção parcial ou total da glande 
clitoriana (a parte externa e visível do clitóris, que 
é uma parte sensível dos órgãos genitais 
femininos), e/ou o prepúcio/ capuz do clitóris (a 
dobra da pele que envolve a glande clitoriana). 

• Tipo 2: A remoção parcial ou total da glande 
clitoriana e dos pequenos lábios (as dobras 
interiores da vulva), com ou sem a remoção dos 
grandes lábios (as dobras de pele externas da 
vulva).  

• Tipo 3: Também conhecido como infibulação, é a 
obstrução da abertura da vagina por meio da 
criação de um lacre de cobertura. O lacre é 
formado pelo corte e reposicionamento dos 
pequenos lábios, ou grandes lábios, por vezes 
através de suturas, com ou sem a remoção do 
prepúcio/ capuz do clitóris e glandes. 

• Tipo 4: Inclui todos os outros procedimentos 
realizados nos órgãos genitais femininos sem 
justificativa médica, ex. punção/picar. perfuração, 
incisão/corte, escarifcação e cauterização da 
área genital. 

A desinfibulação se refere à prática de abrir com 
uma incisão a entrada vaginal selada (de uma mulher 
que tenha sido infibulada – MGF Tipo 3), o que é 
necessário para permitir o coito ou facilitar o parto. O 
termo reinfibulação se refere à prática de suturar 
novamente o tecido cicatricial resultante da infibulação 
depois que uma mulher tenha sido desinfibulada. A 
reinfibulação pode acontecer depois que uma mulher 
tenha sido desinfibulada para permitir o coito ou o 
parto. 

Muitas meninas e mulheres não sabem o “tipo” de 
MGF a que foram submetidas, e uma menina ou 
mulher que pensa ter um tipo específico pode, 
mediante examinação, descobrir que foi submetida a 
outra forma. Algumas meninas e mulheres que foram 
cortadas muito jovens podem não saber sequer que 
sofreram MGF. Todos os “tipos” de MGF são uma 
violação de direitos humanos e uma forma de 
violência baseada no género com impactos graves 
sobre a saúde física, mental e psicossocial de 
meninas e mulheres, assim como sobre seus 
êxitos socioeconómicos na vida. 

A prática não possui benefícios à saúde e pode 
causar graves problemas de saúde física e 
psicossocial, como sangramento, infecções, 
transtorno de stress pós-traumático e até a morte. É 
uma vilação de direitos humanos de meninas e 
mulheres, incluindo à sua saúde e direitos sexuais e 
reprodutivos, e representam uma forma de violência 

baseada no género. A prática também é uma grave 
violação dos direitos da criança, vez que geralmente é 
realizada em meninas antes que atinjam os 15 anos 
de idade, sendo a maioria cortada antes dos 5 anos 
de idade. Todos os Estados se comprometeram a 
eliminar a prática, por meio do ODS 5.3.2, e por meio 
da adoção da Resolução da Assembléia Geral da 
ONU em “Intensificando os esforços globais para a 
eliminação da mutilação genital feminina”.20 

A MGF é um problema global que requer uma 
resposta global.21 Estima-se que 200 milhões de 
meninas e mulheres sofreram MGF apenas nos 31 
países em que há dados disponíveis. Mais da metade 
das vítimas afetadas vivem no Egito, Etiópia e 
Indonésia. Atualmente, 4,1 milhões de meninas são 
submetidas a MGF todos os anos só nesses 31 
países, número que aumentará para 4,6 milhões de 
meninas até 2030 se as atuais taxas de abandono da 
prática não aumentarem em 10 vezes, acompanhando 
o crescimento populacional.22 Dos pelo menos 96 
países em que se sabe que a prática ocorre, 
atualmente apenas 31 relatam dados de nível nacional 
a respeito de MGF. O verdadeiro número de meninas 
e mulheres afetadas pela prática é muito maior. Além 
disso, os impactos da pandemia da COVID-19 
significam que mais 2 milhões de casos de MGF 
precisarão ser evitados para que se alcance a meta 
5.3 dos ODS, de eliminar todas as práticas nocivas 
até 2030.23  

Embora o fardo global da MGF tradicionalmente 
recaia sobre a África Ocidental e Oriental, a prática é 
prevalente na Ásia e na região do Oriente 
Médio/África do Norte, assim como em populações 
diaspóricas por todo o mundo. É preciso observar, 
também, que práticas que representam MGF foram 
realizadas em meninas e mulheres na Europa e 
América ainda nos séculos 19 e 20 como uma “cura” 
para “histeria”, doenças mentais e masturbação.24 
Também existem relatórios anedóticos de que MGF 
talvez seja praticada por comunidades cristãs 
conservadoras nos EUA.25 

A MGF geralmente é realizada em meninas jovens 
entre o nascimento e os 15 anos de idade. Em cerca 
da metade dos países com dados nacionalmente 
representativos, a maioria das meninas são cortadas 
antes dos 5 anos de idade. Contudo, há exceções 
notáveis em países como Quénia, Egito, e na 
República Centro-Africana, onde a prática é realizada 
na adolescência.26 Em países onde meninas se 
submetem à prática em idades mais avançadas, a 
idade para a realização parece estar diminuindo.27 A 
MGF é tradicionalmente realizada por mulheres mais 
velhas na comunidade ou por parteiras tradicionais. 
Espantosamente, cerca de 1 a cada 4 meninas e 
mulheres atualmente relataram terem sido cortadas 
por um profissional da saúde, e a proporção dobra 
entre adolescentes, o que indica um aumento da 
medicalização de MGF.28 

Em 2020, antes da COVID-19, a UNFPA estimava que 
o custo da eliminação de MGF nos 31 países com 
dados nacionalmente representativos somava US$ 2,4 
bilhões. Contudo, o gasto estimado com assistência 
de desenvolvimento era de apenas US$ 275 milhões, 
deixando um déficit de US$ 2,1 bilhões. A UNFPA 

about:blank
about:blank
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ainda estimou que o custo médio da prevenção de um 
caso de MGF era de US$ 95.29 Paralelamente, a OMS 
estima que só o tratamento de complicações de saúde 
geradas por MGF em 27 países de alta incidência 
custa US$ 1,4 bilhões por ano.30 

O Comité sobre os Direitos da Criança expressou a 
preocupação de que a circuncisão de crianças do 
sexo masculino, assim como outros ritos de iniciação, 
possam ter impactos negativos em determinados 
contextos.31 Contudo, isso não é comparável à MGF e 
à violência baseada no género, ao trauma, e às 
complicações de saúde a longo prazo, incluindo a 
morte, vivenciadas por aquelas que foram submetidas 
à MGF.    

A prática de MGF é amplamente reconhecida como 
uma norma social / de género.32 Isso significa que a 
prática é sustentada por uma série complexa de 
crenças, expectativas, sanções e benefícios que são 
atribuídos em uma determinada comunidade. As 
famílias inseridas em uma comunidade decidem cortar 
suas filhas em razão de acreditarem que outras 
pessoas na comunidade também cortaram suas filhas, 
mas também porque acreditam que a comunidade 
espera que elas cortem suas filhas. Ao cortar a filha, a 
família sabe que ela será aceita em sua comunidade e 
pelos pares. Ela poderá obter um preço de noiva 

maior ou ser uma noiva mais desejável, se for cortada. 
Se não for cortada, ela pode ser ostracizada pela 
comunidade por rejeitar a cultura e a tradição. Talvez 
seja vista como “suja” ou “impura”, e pode ter 
dificuldades em encontrar um marido. Em tais 
circunstâncias, mudanças em atitudes pessoais em 
relação a MGF não necessariamente levam a 
mudanças na prática de MGF. Isso porque, embora 
atitudes possam mudar individualmente, é necessário 
um processo mais coletivo para atingir uma mudança 
na prática. Isso é particularmente notável em 
sociedades caracterizadas por valores coletivistas, 
que atribuem menos valor à autoridade individual, às 
quais pertencem muitas das comunidades afetadas 
por MGF. 

Normas legais e morais, que são distintas das normas 
sociais, podem apoiar ou proibir a prática de MGF, 
auxiliando ou restringindo o ambiente propício para a 
mudança das normas sociais. Por exemplo, em 
lugares onde as comunidades não abandonaram a 
MGF e continuam a valorizar a prática, a 
criminalização da MGF pode levar as comunidades a 
continuarem de forma clandestina, dificultando a 
identificação da prática e o trabalho eficaz para que 
ela seja abandonada. Eliminar a MGF de forma bem-
sucedida e sustentável exige uma abordagem 
holística e multissetorial que envolve 
comunidades inteiras em diálogos abertos e livres 
de julgamentos, e que ajude as comunidades a 
decidirem por si próprias abandonar a prática de 
forma coletiva.  

As normas de género são um subconjunto de normas 
sociais que definem os comportamentos esperados de 
pessoas de diferentes géneros em um determinado 
grupo ou sociedade, ao ponto de terem se tornado 
uma parte profunda do senso de individualidade das 
pessoas. Geralmente são específicas à idade e são 
influenciadas por outros marcadores identitários (etnia 
ou classe social, por exemplo). Elas refletem e 
sustentam uma hierarquia de poder e privilégio que 

 
 

A Plan International Etiópia trabalhou em parceria com a Beza Posterity Development Organization e órgãos 
governamentais para realizar uma série de eventos de capacitação em cosciencialização sobre MGF e 
eventos educacionais para a comunidade. Isso reuniu os membros da comunidade - professores, pais, 
jovens, líderes religiosos, “cortadores” – em diálogos abertos e eventos para tratar das normas sociais 
prejudiciais subjacentes à prática.  Clubes de Meninas nas escolas promoveram a resiliência contra práticas 
nocivas. Para as sobreviventes de MGF, praticantes trabalharam para melhorar a coordenação da gestão de 
casos médicos, e ofereceram apoio psicossocial, médico e económico. 

7.480 membros da comunidade se envolveram, havendo relatos de 231 casos de prevenção de MGF, e de 
69% de “cortadores” escolhendo interromper a prática e se tornarem voluntários, para consciencializar a 
respeito dos impactos negativos da MGF. 

“Eu era criança quando fui circuncidada e não sabia o que estava acontecendo comigo. Decidi servir como 
voluntária para lutar contra MGF. Recebi um treinamento básico sobre MGF e aprendi e compreendi seus 
impactos negativos. Eu sirvo às comunidades por meio de fóruns de diálogos e discussões com pares, e 
consciencializo mulheres que darão à luz, no centro de saúde. 

Zehara Ali Mirah, 21, voluntária, Etiópia. 
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tipicamente favorece as pessoas consideradas 
homens ou masculinas, em detrimento das que são 
consideradas mulheres ou femininas. As normas de 
género estão integradas nas instituições, enraizadas 
na mente das pessoas e são reforçadas pelas ações 
das pessoas. São sustentadas por recompensas e 
sanções sociais, e, não raro, por violência. Elas 
exercem um papel na modelagem do acesso 
geralmente desigual de meninas e mulheres a 
recursos e liberdades, afetando a voz, autoridade e 
poder.33 

A prática de MGF é mantida e reforça, ao mesmo 
tempo, normas de género e estereótipos 
discriminatórios e profundamente nocivos, que define 
os limites das aspirações de uma menina. Embora as 
famílias e as comunidades com frequência citem 
razões culturais, religiosas e sociais para praticar 
MGF, a justificativa geralmente é focada em normas 
de género prejudiciais, como a de que meninas e 
mulheres devem ser puras e modestas, de que 
meninas e mulheres têm menor valor económico do 
que meninos e homens, a crença de que meninas não 
cortadas são “sujas” e feias, ou que cortar uma 
menina é um rito de passagem para que ela se torne 
mulher.34 A prática geralmente é muito relacionada 
aos conceitos de virgindade e fidelidade, e geralmente 
é realizada como uma forma de controlar a 
sexualidade feminina para garantir castidade antes do 
casamento, e fidelidade após.35 Da mesma forma, os 
impactos da MGF sobre uma menina, por outro lado, 
podem resultar em complicações de saúde que duram 
a vida toda, limites ao seu acesso à educação e 
oportunidades económicas, e acesso a poder e 
autoridade dentro de sua própria família e 
comunidade. Considerando que a prática é realizada, 
majoritariamente em meninas antes dos 5 anos, mas 
por vezes até os 15 anos, a prática priva meninas de 
seu direito de tomar decisões autónomas a respeito 
de seu corpo e autonomia corporal.36 

Dar suporte às comunidades para que abandonem a 
prática de MGF de forma sustentável e significativa 
exige transformação dessas normas de género 

prejudiciais. Abordagens transformadoras de género 
ativamente examinam, questionam e buscam mudar 
normas de género rígidas e discriminatórias e 
desequilíbrios de poder que privilegiam meninos e 
homens em detrimento de meninas e mulheres.37 
Abordagens transformadoras de género bem-
sucedidas envolvem crianças e jovens desde cedo na 
desconstrução de esterótipos de género prejudiciais e 
os equipam com o conhecimento, poder e autoridade 
para exercerem totalmente seus direitos. Elas também 
funcionam envolvendo comunidades inteiras na 
desconstrução de relações de poder, inclusive por 
meio da criação de um ambiente propício que envolve 
homens e meninos, líderes religiosos e tradicionais, e 
anciãos da comunidade, tanto homens quanto 
mulheres em particular, como defensores ativos para 
a eliminação da MGF, e garantindo sua igualdade de 
género.  

A etnia é o factor mais significativo subjacente à 
prevalência de MGF. Em grande parte, isso se dá pelo 
facto de que os membros de determinados grupos 
étnicos aderem às mesmas normas, incluindo a 
prática de MGF, que geralmente é vista como um 
marcador de identidade comunitária, particularmente 
onde a prática serve como rito cultural de passagem 
ou iniciação. Por exemplo, enquanto a taxa de 
prevalência nacional de MGF no Quénia atualmente é 
de 21%, a prática está muito concentrada em Kisii e 
em grupos étnicos Somali em regiões de fronteira, e 
chega a ser quase zero entre mulheres mais jovens 
de outros grupos étnicos.38 Membros do mesmo grupo 
étnico também têm mais chances de aderirem ao 
mesmo conjuntos de normas sociais, independente de 
onde vivem, o que tem feito a prática trascender as 
fronteiras nacionais onde grupos étnicos estão 
concentrados, como em contextos migratórios em 
diásporas na Europa, Austrália e nos Estados 
Unidos.39 Contudo, as evidências também mostram 
que a prevalência de MGF em meio ao grupo étnico 
Poular na África Oriental, por exemplo, varia de forma 

 
 

Reconhecendo a importância do envolvimento masculino para lidar com as normas sociais e de género 
negativas subjacentes à MGF, os escritórios da Plan International colaboram e trabalham com homens em 
comunidades, como agentes da mudança. 

No estado do Nilo Branco, a Plan International Sudão treinou 31 líderes religiosos e 171 facilitadores homens 
para trabalharem em suas comunidades consciencializando e influenciando contra MGF. Na Guiné, mais de 
10.368 homens no distrito de Coyah receberam auxílio na compreensão e envolvimento com a questão. As 
atividades realizadas por ativistas homens incluíam eventos comunitários públicos, o pacto de ritos de 
iniciação alternativos, diálogos intergeracionais e comunicação com líderes religiosos e profissionais de 
saúde. 

“A lei, artigo 141 que criminaliza MGF, me dá a esperança de que a mudança pode ser real.” 

Sheikh Alnayer Youif, 60, fazendeiro e líder religioso, Sudão. 

“Ontem, a excisão era uma tradição que incentivávamos, era até obrigatória para nossas filhas. Hoje 
compreendemos que não é mais uma boa prática, e que as consequências são enormes.” 

Sr. Abdoulaye, Chefe do Distrito de Bangouya, Guiné. 
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considerável dependendo do contexto nacional em 
que o grupo se situa.40 Isso aponta a importância de 
grupos de referência na mudança de normas sociais, 
vez que os grupos Poular em áreas de baixa 
prevalência talvez se sintam menos pressionados a se 
conformarem à prática, ou até mesmo se sintam 
pressionados a abandonarem a prática. 

Em alguns contextos onde ocorre MGF, a 
urbanização, o aumento da renda familiar e 
oportunidades educacionais melhores foram 
associados ao abandono de MGF. Isso porque zonas 
rurais geralmente são menos expostas à diversidade 
cultural, o que impede o questionamento de crenças 
duradouras e profundamente enraizadas, o que é 
necessário à mudança de normas sociais.41 Em 22 
dos 31 países com dados de nível nacional sobre 
MGF, menos da metade da população vive em 
centros urbanos.42 Contudo, há exceções notáveis, 
como a Indonésia, onde 56% das meninas que 
sofreram MGF vivem em zonas urbanas43. 

Baixa renda familiar e pobreza também são 
associados a altas taxas de MGF, de forma que 
meninas de famílias mais ricas têm menos chances de 
serem cortadas. No mesmo sentido, há uma 
correlação entre taxas mais altas de MGF em filhas de 
mulheres sem instrução, que diminui de forma 
substancial conforme o nível de escolaridade da mãe 
aumenta. Mulheres com níveis de escolaridade mais 
altos também têm mais chances de se oporem à 
prática de MGF. Assim como na maioria dos 
motivadores da prática de MGF, há exceções a taiz 
padrões, ex. na Nigéria44. A etnia, renda familiar, 
residência urbana ou rural e nível de escolaridade da 
mãe provavelmente se comunicam, no sentido de que 
uma mulher que vive em uma zona urbana tem mais 
chances de ter um nível de instrução maior e uma 
renda familiar mais alta, podendo assim ter menos 
chances de facilitar ou consentir ao corte de sua 
filha.45 

As comunidades e indivíduos geralmente citam a 
crença de que MGF é uma exigência de sua religião. 
Por exemplo, na Somália e na Somalilândia, estima-se 
que 99,2% das mulheres de 15 a 19 anos sofreram 
MGF, com 72% delas acreditando que é uma 
exigência religiosa.46 Contudo, a prática não é aceita e 
não é uma exigência de religião alguma. Acredita-se 
que a MGF se originou entre 2.000 e 5.000 anos atrás 
no Egito, 47 de forma que antecede as religiões 
modernas do judaísmo, cristianismo e islão. Sabe-se 
que comunidades de todas as religiões e fés praticam 
MGF, inclusive o cristianismo, islão, judaísmo e 
religiões indígenas. Ademais, apenas certas 
comunidades de uma determinada fé praticam MGF, 
indicando que MGF é uma prática cultural ou 
tradicional que foi passada de geração em geração. 

A confusão em particular a respeito da relação entre 
MGF e o islão se perpetuou em nível comunitário, em 
razão do uso de termos religiosos para se referir à 
prática, ex. se referir ao corte “Sunna”, que é um 
termo religioso islão com conotações de uma prática 
recomendada pelo Profeta Maomé.48 De acordo com o 

Sharia, para que uma prática seja considerada 
“religiosa” sob o islão, a prática deve ter base no 
Alcorão ou no Sunna (práticas estabelecidas 
exemplificadas ou aprovadas pelo Profeta Maomé).  

O Alcorão não menciona MGF ou circuncisão 
feminina, mas alerta claramente contra infligir lesões 
de forma deliberada a si mesmo ou a outras pessoas, 
e contra as tentações de alterar a forma criada por 
Deus.49 No mesmo sentido, os poucos hádices 
(relatos de declarações ou ações do Profeta), sobre 
os quais proponentes de MGF se baseiam para 
justificar a prática de MGF como sendo islâmica, são 
considerados fracos e inautênticos por acadêmicos 
islâmicos. Também não há evidências de que 
qualquer mulher membro da morada do Profeta 
Maomé tenha sido submetida à circuncisão.50 

Embora haja uma ampla divergência de opiniões entre 
os acadêmicos islâmicos e os líderes religiosos, 
muitos acadêmicos islâmicos, como a prestigiosa 
Universidade Al-Azhar, se manifestam ativamente 
contra a prática de MGF, reconhecendo que não é 
uma prática islâmica. Isso inclui a emissão de diversas 
fátuas proibindo a prática, como uma fátua publicada 
pelo Conselho Supremo dos Estudiosos de Al-Azhar 
em 2007, que declarou que a MGF não se embasa no 
Sharia, mas também que é um pecado e deve ser 
evitada. Embora sejam necessárias mais pesquisas, 
em contextos onde a prática de MGF é associada a 
religião, trabalhar em conjunto com líderes religiosos e 
envolvê-los pode ser um meio eficaz de auxiliar tais 
comunidades a abandonarem a prática.51 

Contextos de situações e crises humanitárias têm um 
impacto desproporcional sobre meninas e mulheres, 
considerando que exacerbam as desigualdades de 
género estruturais existentes, muitas das quais 
também são causas fundamentais de MGF.52 
Contextos humanitários habitualmente levam a 
maiores taxas de violência baseada no género, 
incluindo uniões e casamentos infantis, prematuros e 
forçados (CEFMU) e MGF, e os parâmetros mínimos 
exigem que todos os agentes humanitários presumam 
que a violência aumenta durante esses períodos. 53 A 
incidência de MGF em emergências é pouco 
pesquisada, mas a literatura e consenso disponíveis 
indicam de forma extensa que as necessidades e 
direitos de meninas sob risco ou sobreviventes de 
MGF são negligenciados em respostas e programas 
humanitários, e têm sido frequentemente preteridos 
por doadores e formadores de políticas.54 Uma análise 
de dados sobre financiamento humanitário global 
reportado ao FTS (Financial Tracking Service) em 
2016, 2017 e 2018 apontou que o financiamento 
dedicado a VBG totalizou apenas 0,12% de todo o 
financiamento humanitário; sendo o valor dedicado 
diretamente à eliminação de MGF provavelmente 
muito baixo.55 
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Os impactos de situações ou crises humanitárias na 
prática de MGF são mutifacetados. Em situações em 
que crises humanitárias resultam no deslocamento de 
populações, a prática cultural migra com a 
comunidade. Uma pesquisa realizada pela Plan 
International em Mali apontou que as famílias que não 
praticavam MGF e que se deslocaram internamente 
do Norte, tendo fugido para viver no Sul, onde a MGF 
é muito mais prevalente, estavam sendo ostracizadas 
por não cortarem suas filhas. Elas se sentiam 
pressionadas a realizar MGF em suas filhas. No 
mesmo sentido, relatos da mídia do Egito sugerem 
que refugiados sírios começaram a realizar a prática 
em suas filhas, para que possam se assimilar à 
cultura local, provavelmente influeciados por pressões 
económicas e preocupações com as perspectivas de 
casamento das meninas.56 Situações humanitárias 
podem, portanto, influenciar a prática conforme as 
normas sociais de grupos de referência mudam de 
acordo com a migração da população. Embora 
populações não praticantes sejam pressionadas a 
adotar a prática, são necessárias mais pesquisas para 
averiguar se as dinâmicas populacionais reversas 
apresentariam oportunidades para o abandono 
coletivo da prática, em casos de comunidades 
praticantes que migram para áreas de baixa 
prevalência.  

O impacto de crises humanitárias, incluindo as 
causadas pelas mudanças climáticas,57 também 
demonstraram resultar na adoção ou aumento da 
prática de MGF por comunidades, como uma 
estratégia de enfrentamento negativa e como um meio 
de lidar com a instabilidade, deterioração da renda e 
com a escassez de recursos económicos. Isso é 
particularmente notável em lugares onde a prática é 
vista como pré-requisito para o casamento, vez que 
meninas cortadas podem receber um preço de noiva 
mais alto,58 o que demonstra as conexões 
significativas entre MGF e CEFMU. Evidências 
anedóticas da pandemia da COVID-19 também 
demonstram o impacto que as crises têm sobre as 
normas sociais, incluindo MGF. Por exemplo, relatos 
do distrito Curia no Quénia demonstraram que anciãos 
e chefes da comunidade culpavam a pandemia pelo 
aparente abandono de suas práticas tradicionais e 
culturais pela comunidade, incluindo MGF, o que 
enfureceu os deuses.59  

As crises humanitárias interrompem o acesso  aos 
serviços necessários para sobreviventes de MGF, 
nomeadamente serviços de saúde e direitos sexuais e 
reprodutivos (SDSR), bem como o acesso a 
comunidades sob risco por iniciativas de programas 
comunitários, para prevenção.60 Adotar e implementar 
uma abordagem de nexo humanitário-
desenvolvimento-paz (nexo HDP) de forma eficaz em 
intervenções de MGF oferece uma potencial solução 
ao duplo desafio enfrentado por meninas sob risco de 
MGF, que não têm acesso a programas baseados em 
desenvolvimento durante períodos de crise, e cujos 
serviços pertinentes têm sido sistematicamente 
preteridos por agentes humanitários sob a justificativa 
de que não são considerados essenciais ou não 
salvam vidas61. Situações humanitárias não raro 
resultam no aumento de taxas de violência sexual e 
de género (VSG), que colocam sobriviventes de MGF 

sob grave risco de maiores impactos físicos e 
psicológicos como resultado do trauma e das 
consequências físicas de saúde existentes, causadas 
pela MGF. Por exemplo, meninas de 10 anos ou mais, 
que vivem em campos de refugiados no Sudão, 
engravidaram como resultado de estupro, e 
subsequentemente sofreram diversas complicações 
graves no parto, em razão de sua idade e condição de 
MGF62. Dessa forma, o tratamento contínuo e a 
manutenção do acesso a serviços, incluindo serviços 
de saúde sexual e reprodutiva e VBG, são vitais para 
sobreviventes de MGF durante crises humanitárias, 
em que a interação da MGF com o aumento da 
incidência de outras formas de VSG, como o estupro, 
têm maior probabilidade de se manifestarem.  

Tomar uma abordagem de nexo HDP para eliminar a 
MGF em contextos de crise promoveria um enfoque 
maior na identificação de potenciais vulnerabilidades e 
riscos para meninas em comunidades praticantes de 
MGF, olhando além das necessidades imediatas e 
agudas.63 Evidências da resposta à pandemia da 
COVID-19 demonstram que prestadores de serviços 
locais e comunitários são os mais bem posicionados 
em períodos de crise para mobilizar a mudança, 
identificar soluções e responder às crises em suas 
comunidades.64 Fortalecer e formar parcerias com 
organizações locais e prestadores de serviços 
comunitários pode neutralizar as interrupções de 
fornecimento de serviços durante períodos de 
emergência e garantir o tratamento contínuo e o 
acesso a serviços.65 

Como resultado da COVID-19, a UNFPA estima que 2 
milhões de casos de MGF, que teriam sido evitados, 
podem ocorrer na próxima década. As consequências 
das restrições da COVID-19 levaram a atrasos e 
interrupções de programas, em especial em nível 
comunitário, para promover o abandono da MGF. Tais 
atrasos foram amplificados por lockdowns e ordens 
para ficar em casa ou toque de recolher, medidas que 
resultaram no fechamento de escolas e outros 
espaços seguros, mantendo meninas em casa, onde 
estão sob maior risco de serem submetidas a MGF e 
a CEFMU. Uma pesquisa realizada pela Plan 
International na Somália em maio de 2020 trouxe 
evidências de que os “cortadores” se dirigiam de porta 
em porta para realizar serviços de MGF em 
Mogadíscio. No mesmo sentido, uma avaliação rápida 
conduzida pela UNFPA na Somália e na Somalilândia 
apontou que 31% dos respondentes declararamter 
havido um aumento na MGF comparado com antes da 
pandemia,66 ao passo que uma pesquisa realizada 
pelo Save The Children em 2020 no campo de 
refugiados Dadaab, no Quénia, apontou que 75% dos 
agentes de proteção infantil relataram um aumento de 
20% na mutilação genital feminina.6768 

As medidas de lockdown também foram responsáveis 
pelo enfraquecimento dos sistemas de justiça, 
proteção e saúde em países onde já eram 
inadequados, o que resultou em sobreviventes de 
MGF sofrendo atrasos significativos no acesso à 
justiça e à proteção legal, como prisão e processo 
criminal dos autores 69. No mesmo sentido, conforme 
visto entre o Quénia e a Uganda, o enfraquecimento 
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de estruturas de policiamento de fronteiras como 
resultado do lockdown levou a um aumento das 
travessias da Uganda para o Quénia em busca de 
profissionais praticantes de MGF, em março de 
2020.70 Por outro lado, os lockdowns que resultaram 
na falta de acesso a serviços também resultaram em 
uma diminuição positiva da prática de MGF 
medicalizada, vez que as comunidades praticantes 
tiveram dificuldades em acessar profissionais da 
saúde para realizarem o corte, e os próprios serviços 
de saúde mudaram para priorizar a resposta à 
COVID-19. Por exemplo, na Nigéria, onde 12,7% das 
MGF são realizadas por profissionais da saúde, 
relatórios indicaram que as restrições de 
deslocamento evitaram que famílias no estado de 
Enugu se dirigissem a clínicas médicas para a 
realização de MGF.71 Logo, planos de resposta a 
emergências de saúde pública podem oferecer 
oportunidades para deter a prática de MGF. Por 
exemplo, a resposta da Serra Leoa à epidemia de 
Ebola de 2014 impôs uma proibição e multa 
significativa à prática de MGF, por receio de que 
espalharia a doença, o que levou a um declínio 
temporário, ainda que dramático e substancial, na 
prevalência de MGF na Serra Leoa durante a 
epidemia.72  

A prática de MGF não possui benefícios à saúde 
comprovados. Todas as formas de MGF são 
prejudiciais à saúde e ao bem-estar físico e 
psicossocial de meninas e mulheres durante toda 
a vida, inclusive à sua saúde sexual e reprodutiva.  

Embora os impactos da MGF à saúde física, 
psicossocial e sexual sejam significativos, é 

importante observar que focar total e exclusivamente 
nos impactos da prática à saúde demonstrou 
incentivar a abordagem de redução de danos quanto à 
MGF, o que resulta no aumento das taxas de MGF 
medicalizada73 (MGF realizada por profissionais da 
área médica ou em estabelecimentos de saúde), de 
meninas cortadas mais cedo e de adoção de tipos de 
corte “menos severos”, o que por sua vez normaliza e 
enraiza ainda mais a prática. 

As complicações imediatas ou agudas da prática 
podem incluir dor severa, sangramento excessivo, 
choque, inchamento do tecido genital, febre, 
infecções, problemas urinários e complicações de 
cicatrização da ferida.74 Em alguns casos, a prática 
pode resultar em morte em razão de sangramento 
severo, dor e trauma, e/ou infecção severa.75 O Tipo 3 
de MGF é associado ao risco mais alto de lesão física 
imediata.76 Embora geralmente haja uma preocupação 
com os aparentes níveis variáveis da gravidade de 
diferentes tipos de MGF, evidências do Dr. Pierre 
Foldès, pioneiro em cirurgias reconstrutivas, mostram 
que mulheres da Índia e Indonésia que foram 
submetidas ao Tipo 4 podem sofrer um corte mais 
profundo e uma lesão física mais imediata do que o 
Tipo 1, em razão do dano ao nervo clitorial.77 

Meninas e mulheres que foram submetidas ao corte 
têm mais chances de sofrerem mais tarde por 
condições de saúde ginecológica, como dor or 
dificuldade ao urinar, problemas menstruais se a 
abertual vaginal for parcialmente fechada, coceira e 
corrimento vaginal em razão de infecção e trauma, e 
infecções crônicas tanto do trato urinário quanto da 
vagina. Mulheres que foram cortadas também sofrem 
uma série de complicações obstétricas durante o parto 
em razão da prática, como partos notavelmente 
prolongados, rompimentos e lacerações, cesarianas, 
episiotomias, partos instrumentais, hemorragias pós-
parto e parto complicado. A MGF também tem sido 
notavelmente associada a casos de fístula obstétrica, 
provavelmente em razão de um parto prolongado e 
complicado, sendo o risco maior para meninas e 
mulheres submetidas ao Tipo 3 (infibulação), e ainda 
é notável que países onde a MGF é prevalente as 

 
 

No contexto da COVID-19, secas e deslocamento interno, a Plan International Somália, em parceira com a 
Network Against FGM na Somalilândia (NAFIS), colaborou com jovens, ministros do governo e os 
principais líderes tradicionais e religiosos para tratar da MGF e melhorar os sistemas de apoio infantil na 
Somalilândia. 

Meninas adolescentes desenvolveram e ministraram atividades de influência contra MGF, resultando em 
uma plataforma de mídia social para compartilhamento entre pares de mensagens positivas e de suporte. 
Os líderes tradicionais e religiosos participaram de transmissões em rádios nacionais, acompanhadas de 
uma campanha na televisão, cartazes e panfletos para alcançar uma audiência mais ampla. O projecto 
forneceu suporte técnico e orientação ao Ministério do Emprego, Assuntos Sociais e Família, que 
possibilitou a coordenação eficaz entre agentes nacionais. O modelo bottom-up uniu a ação em nível 
comunitário às vozes consolidadas em nível nacional das ONGs, dos líderes religiosos e do governo. 

Como resultado, o Estatuto da Criança e do Adolescente foi aprovado enquanto um marco legal para 
proteger crianças, e, após ter atingido o consenso, a política de MGF foi submetida ao parlamento para 
discussão. 
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taxas de mortalidade materna também são mais altas. 
Complicações obstétricas resultantes de MGF podem 
resultar na incidência mais alta de reanimação 
cardiopulmonar infantil no parto, morte fetal 
intrauterina e morte neonatal.78 

Além dos impactos da MGF à saúde física, a prática 
também tem sido associada a complicações de saúde 
sexual e mental que interferem diretamente nos 
direitos à saúde sexual de meninas e mulheres.79 
Meninas e mulheres que se submetem à MGF têm 
maiores chances de relatar coito doloroso, ausência 
de libido/desejo sexual, menos satisfação sexual, e 
têm menos chances de ter orgasmos em comparação 
com meninas e mulheres que não sofreram MGF. 
Meninas e mulheres que sofreram MGF também 
relataram um série de riscos associados à saúde 
mental e psicossocial, como ansiedade, depressão, 
neuroses, psicose, perda de memória e transtorno de 
stress pós-traumático (TSPT). Evidências mostram 
que a idade em que a prática é realizada é um factor 
que contribui aos impactos psicossociais e de saúde 
mental da MGF, de forma que mulheres que eram 
mais velhas à época do corte, e assim capazes de se 
lembrarem da experiência, tiveram maior 
probabilidade de relatar ansiedade, depressão e 
TSPT.80 Embora as evidências disponíveis sugiram 
que a capacidade de se lembrar da prática tenha um 
impacto maior na saúde mental de meninas e 
mulheres, a MGF é física e psicologicamente 
prejudicial, não importando a idade em que é 
realizada. 

Em nível societal e global, a OMS estima que o custo 
total do tratamento dos impactos de saúde da MGF à 
economia global em apenas 27 países que possuem 
dados adequados totalizaria US$ 1,4 bilhões por ano, 
se todas as necessidades médicas das sobreviventes 
forem atendidas. Se a MGF for abandonada agora, a 
economia associada a custos de saúde globais com 
tratamento de complicações decorrentes de MGF 
superaria 60% até 2050.81 

Apesar da urgente necessidade por esforços céleres 
para a prevenção e eliminação de MGF em todas as 
suas formas, eliminar a prática ainda deixaria milhões 
de meninas e mulheres vivendo, pelo resto de suas 
vidas, com as consequências físicas e psicológicas. O 
acesso a serviços para sobreviventes geralmente é 
esquecido, juntamente com o financiamento para 
atividades de prevenção.  

O artigo 5 do Protocolo de Maputo dispõe que os 
“Estados-Partes devem tomar todas as medidas 
legislativas e outras necessárias para eliminar essas 
práticas”, incluindo “prestar apoio necessário às 
vítimas de práticas nocivas, assegurando-lhes os 
serviços de base, tais como os serviços de saúde, a 
assistência jurídica e judiciária, aconselhamento e a 
formação que lhes permita a autossubsistência”. A 
Assembléia Geral da ONU também instou os países a 
protegerem e apoiarem meninas e mulheres que 
sofreram MGF e as que estão sob risco de sofrer, 

incluindo “por meio do desenvolvimento de serviços 
de apoio social e psicológico” e tomando “medidas 
para melhorar sua saúde, incluindo saúde sexual e 
reprodutiva, para auxiliar meninas e mulheres que são 
submetidas à prática”.  

Exige-se que os governos assegurem o acesso a 
cuidados pré e pós-natais e planeamento familiar para 
sobreviventes de MGF. Os Estados também foram 
instados a desenvolverem programas responsivos ao 
género, seguros e confidenciais e serviços de apoio 
médico, social e psicológico para dar assistência a 
meninas que tenham sido vítimas de violência, o que 
deve incluir aconselhamento para mulheres e homens 
para desencorajar a prática. Tanto a Assembléia Geral 
da ONU quanto o Relator Especial da ONU sobre 
violência contra as mulheres requereram serviços 
especializados de abrigo para meninas e mulheres 
sob risco, observando que “embora abrigos 
geralmente sejam associados à violência conjugal, tal 
proteção também é necessária para meninas e 
mulheres jovens que fogem, por exemplo, da 
mutilação genital feminina”.82 

Desde 2004, a cirurgia reconstrutiva de clitóris, que 
visa à restauração da anatomia e função genital 
normal, tem sido realizada de forma pioneira pelo Dr. 
Pierre Foldès83. O procedimento envolve abrir o tecido 
cicatricial para expor as terminações do nervo clitorial 
e fazer um enxerto de tecido conservado. O 
procedimento pode aliviar dores crônicas associadas 
a MGF, restaurar a sensibilidade clitorial em algumas 
mulheres, e em alguns casos permitir que as mulheres 
tenham orgasmos. O procedimento é benéfico para 
muitas mulheres, no sentido de que restaura a 
autoestima e a qualidade de vida. Embora seja 
disponibilizado em clínicas especializadas na Europa, 
nos Estados Unidos, no Senegal e em Burquina Fasso 
(entre outros), o procedimento permanece sendo 
muito inacessível para muitas sobreviventes, 
financeira e geograficamente.  

Há uma escassez de dados, evidências e pesquisas a 
respeito dos impactos da educação sobre a MGF. As 
evidências existentes sugerem que mulheres mais 
instruídas têm menos chances de cortarem suas 
filhas, vez que o acesso a educação permite que 
novos conceitos sejam introduzidos e facilita a troca 
de ideias e informações para cultivar habilidades de 
pensamento crítico e relações sociais.84 Portanto, é 
provável que a educação seja um factor protetivo na 
redução da prevalência de MGF.85 Integrar 
informações a respeito de MGF nas escolas, por 
exemplo, por meio da educação sexual compreensiva, 
também se mostrou eficaz na transformação de 
atitudes da prática.86 

Pesquisas mostram que meninas que são submetidas 
a MGF têm mais chances de abandonarem a escola,87 
ou podem ter participação reduzida nas atividades 
escolares.88 No Quénia, estudos de pequena escala 
mostraram que meninas que são cortadas geralmente 
abandonam a escola depois, e sua educação 
termina,89 não raro como resultado direto da MGF em 
um contexto em que a prática é vista como um marco 
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de transição à idade adulta. Os motivos para o 
abandono da escola geralmente envolvem 
complicações médicas associadas à prática,90 
especialmente durante o período de recuperação. Da 
mesma forma, meninas não cortadas na Tanzânia 
demostraram terem sofrido exclusão social, bullying e 
estigmatização na escola, ao passo que meninas que 
rejeitaram ativamente a prática perderam o apoio dos 
pais ou apoio familiar à sua educação.91 Na prática, as 
escolas também funcionam como espaços seguros 
para meninas sob risco de MGF, vez que lockdowns e 
ordens de ficar em casa resultantes da pandemia da 
COVID-19 deixou meninas em casa e limitou a 
monitoria e denúncia de casos de MGF pelas escolas 
e professores.92 Em lugares onde a prática é 
precursora de CEFMU, a menina também será 
retirada da escola.93 Os impactos da MGF sobre o 
acesso à educação de meninas também 
provavelmente impactam o empoderamento 
económico e oportunidades futuras de meninas, 
embora sejam necessárias mais evidências e 
pesquisas a respeito das correlações. 

Em países onde se pratica tanto MGF quanto CEFMU, 
os dados mostram que apenas uma minoria de 
meninas são afetadas por ambas as práticas 
nocivas.94 Embora as práticas de MGF e CEFMU 
compartilhem muitos dos mesmos motivadores, como 
normas sociais e de género prejudiciais e desiguais, 
residência rural, baixa renda familiar e baixos níveis 
de instrução, elas parecem ser menos conectadas do 
que geralmente se pressupõe, e parecem coexistir, 
mas não condicionar uma à outra. Ainda assim, há 
evidências que sugerem que, por exemplo no Quénia, 
Senegal, Burquina Fasso e Serra Leoa, a MGF age 
como um pré-requisito direto para CEFMU,95 em que 
ambas as práticas são associadas a ideias de 
controlar a sexualidade de meninas e mulheres e de 
manter normas culturais e religiosas.96 Em lugares 
onde o corte é realizado durante a adolescência como 
parte dos ritos de passagem ou cerimónias de 
iniciação, a MGF geramente age como precursora de 
CEFMU.97  

Em outros contextos, onde a MGF é realizada em 
idades mais precoces, a prática pode não ser uma 
precursora imediata de CEFMU, mas geralmente é 
praticada sob a crença de que assegurará a castidade 
ou virgindade da menina, para garantir melhores 
prospectos de casamento ou um preço de noiva mais 
alto no futuro. Na Somália, os homens consideram 
MGF essencial para o casamento, e meninas que se 
submeteram ao corte Tipo 1, ao contrário da 
infibulação, expressaram a preocupação de serem 
vistas pela comunidade como sendo mais inclinadas 
ao sexo pré-marital, e por isso buscaram o casamento 
precoce para provar seu valor e dignidade.98 
Evidências da Etiópia sugere que as próprias meninas 
buscaram a sua circuncisão em razão da pressão dos 
pares/grupo.99 Embora ambas as práticas sejam 

geralmente associadas ou praticadas pela mesma 
comunidade, as evidências mostram que, em tais 
contextos, o abandono de uma prática não impacta 
necessariamente na outra prática, se não forem 
tratadas em conjunto. Por exemplo, intervenções para 
eliminar CEFMU em uma comunidade, que não 
referenciem ou tratem expressamente de MGF, 
podem deixar a prática intocada e enraizada. Em 
lugares onde as duas práticas coexistem e 
compartilham os mesmos motivadores e normas 
sociais, tratar de ambas as questões de forma 
conjunta é a forma mais eficaz de tratar de ambas as 
questões.100 

Em razão da complexidade das duas práticas, é 
importante não fazer pressuposições a respeito de 
sua causalidade, e são necessários mais estudos em 
níveis global e regional para melhorar a compreensão 
a respeito da conexão entre meninas que são 
cortadas cedo e o risco de CEFMU no futuro. 

Conforme o movimento global para o abandono da 
MGF cresceu, também cresceu o número de países 
adotando legislações que criminalizam a prática. Em 
novembro de 2021, 52 países, sendo 29 na África, 
haviam criminalizado a prática por lei,101 com penas 
incluindo tanto sanções criminais quanto multas civis. 
Em junho de 2020, o Comité sobre a Eliminação da 
Discriminação contra Mulheres da ONU defendeu que 
a incapacidade de Mali de criminalizar MGF era uma 
violação dos direitos humanos fundamentais de 
meninas e mulheres, ao permitir a impunidade para a 
prática.102  

Muitos ativistas e sobreviventes sentem que ter uma 
lei direta proibindo MGF legitima seus esforços em 
campanhas, influência e programação, e envia a 
mensagem clara de que praticar MGF é errado. Por 
outro lado, em lugares onde a prática não é proibida 
por lei, ela é efetivamente legal e é realizada com 
impunidade na melhor das hipóteses, ou normalizada 
e medicalizada na pior. Por exemplo, nenhum país na 
Ásia legislou no sentido de proibir MGF, fundados na 
recusa dos governos em reconhecer a existência da 
prática, ou em aceitar que ela representa uma 
“mutilação” em vez da chamada “circuncisão 
feminina”. Embora a Indonésia tenha legislado no 
sentido de banir a prática de MGF por profissionais da 
área médica em 2006, a oposição religiosa levou à 
emanação de um decreto permitindo que profissionais 
da medicina realizassem MGF em 2010. Em 2014, o 
governo da Indonésia revogou o decreto, mas a 
prática ainda não é proibida por lei atualmente.103 
Estima-se que 49% das meninas entre 0 e 14 anos 
foram submetidas a MGF na Indonésia, com a 
previsão de que 15 milhões serão cortadas até 2030. 
A prática é altamente medicalizada, e geralmente 
oferecida como parte de “pacotes de parto” em 
hospitais, junto com furos de orelhas/brincos.104 
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As abordagens à criminalização de MGF diferem, de 
forma que alguns Estados, tal como o Quénia, 
promulgam legislação específica à MGF, enquanto 
outros Estados incluem referência à prática em 
medidas legislativas mais amplas em leis de proteção 
infantil, eliminação de violência contra meninas e 
mulheres, ou violência doméstica. Contudo, a eficácia 
da legislação é dificultada pela má execução e 
implementação, pela incapacidade das autoridades 
policiais em cumprir a lei, e por corrupção.105 Em 
muitos países com legislação que criminaliza a MGF, 
não há mecanismos eficazes para denunciar, 
encaminhar e proteger meninas e mulheres sob risco, 
resultando em poucos processos criminais e 
mecanismos de execução ineficazes.106 

Apesar da crescente criminalização de MGF, 
pesquisas demonstram que a legislação que 
criminaliza MGF só é eficaz se for focada no 
fortalecimento da consciencialização da comunidade a 
respeito da lei e se for vista provendo a saúde e o 
bem-estar de meninas e mulheres, em vez de punindo 
as comunidades praticantes.107 Em lugares onde os 
pais e os cuidadores são processados criminalmente 
com base na legislação penal, isso geralmente pode 
trazer consequências prejudiciais e imprevistas para 
as próprias meninas, se forem afastadas de seus 
cuidadores primários ou de suas comunidades locais, 
vez que privá-las do apoio e dos cuidados familiares 
geralmente não é de seu melhor interesse.  Embora a 
legislação possa contribuir para um ambiente propício 
para a mudança de normas sociais, em que a norma 
legal colide com normas sociais e costumes 
profundamente enraizados que valorizam MGF, o 
medo de sanções criminais pode motivar as 
comunidades praticantes a realizarem MGF em 
segredo, em vez de obedecerem à lei.108 Por exemplo, 
uma pesquisa no Quénia mostrou que apesar da 
ampla legislação anti-MGF, 13% da população 
escolheria desobedecer à lei para realizar MGF no 
futuro.109 

A lei anti-MGF do Quénia é defendida por alguns 
ativistas como representando a “melhor prática”.110 A 
lei oferece uma definição abrangente que inclui todas 
as formas e tipos de MGF, aplica a proibição 
independente da idade ou condição de uma menina 
ou mulher, oferece jurisdição extraterritorial para 
permitir o processamento criminal de MGF que ocorra 

fora das fronteiras do Quénia, e proíbe de forma 
explícita a medicalização da MGF. Destaca-se que a 
lei penaliza tanto os participantes diretos quanto os 
indiretos na obtenção de MGF. Embora a lei anti-MGF 
do Quénia seja abrangente e robusta, na prática é 
difícil de executá-la sem uma mudança significativa 
nas normas sociais, vez que é improvável que 
meninas processem seus pais ou cuidadores, em 
razão dos fortes laços familiares e comunitários. Em 
lugares onde meninas são dispostas a processarem 
criminalmente ou buscam refúgio fugindo para centros 
de resgate, elas simplesmente são removidas da 
comunidade, geralmente sem o consentimento doS 
membros familiares, criando, assim, hostilidade e 
obstáculos ainda maiores ao diálogo com a 
comunidade e aos esforços para eliminar a prática.111 

Em lugares onde as comunidades escolhem continuar 
a praticar MGF em segredo para evitar detecção e 
possíveis sanções, torna-se muito mais difícil 
denunciar e monitorar casos, e envolver as 
comunidades em diálogos sem julgamentos para 
mudar as normas sociais subjacentes à prática. A 
criminalização de MGF também tem sido associada a 
comunidades que escolhem cortar meninas mais cedo 
para evitar a detecção, bem como a um aumento da 
medicalização da prática, vez que as comunidades 
realizam cortes “menos severos”.112

 

A MGF transfronteiriça ocorre em regiões onde grupos 
étnicos praticantes são altamente prevalentes e 
compartilham fronteiras nacionais porosas, o que 
resulta no transporte de meninas ou “cortadores” 
através das fronteiras nacionais com o propósito de 
realizar MGF. Enquanto prática cultural e norma social 
realizada por comunidades de etnias compartilhadas, 
a MGF é altamente prevalente em regiões onde os 
grupos étnicos praticantes se concentram, geralmente 
se espalhando através das fronteiras nacionais. Por 
exemplo, enquanto a prevalência nacional de MGF no 
Quénia é de 21%, a prática está muito concentrada 
entre os grupos étnicos Somali e Kisii localizados em 
regiões de fronteira com a Somália e a Uganda.113 Na 
Uganda, onde a prevalência é a mais baixa na África 
Oriental, equivalente a 0,32%, a ampla maioria dos 
casos de MGF ocorre nas regiões de Karamoja e 

 
 

A Plan International Tanzânia está trabalhando nas regiões de Geita e Mara para reduzir a incidência de MGF 
e CEFMU. Muitos “cortadores” trabalham ao longo das fronteiras entre a Tanzânia e o Quénia, o que dificulta 
tanto os esforços de prevenção quando o fornecimento de suporte às sobreviventes. 

Em resposta, uma força-tarefa transfronteiriça foi estabelecida formalmente, composta por ministros do 
governo, líderes comunitários e ONGs locais que trabalham na prevenção de MGF. A força-tarefa está 
colaborando para realizar programas e eventos de consciencialização a respeito de MGF em escolas 
localizadas em cidades de fronteira, onde a prevalência é mais alta. A cooperação da polícia através da 
fronteira será coordenada para compartilhar estratégias de sucesso na gestão de casos, e o projecto 
trabalhará diretamente com “cortadores” de ambos os lados da fronteira para envolvê-los de forma direta 
nas estratégias de prevenção. 
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Sebei, onde a prevalência é muito mais alta, sendo de 
26,7% em razão da maior população de grupos 
étnicos Pokot, Kadama, Tepeth e Sabiny.114 
Dinâmicas populacionais semelhantes são 
observadas na África Oriental em relação a Mali, 
Burquina Fasso, Guiné, Guiné-Bissau e Senegal.  

A prática de MGF transfronteiriça é cada vez mais 
relacionada à criminalização de MGF, vez que as 
comunidades buscam evadir sanções e processos 
criminais realizando a prática em jurisdições vizinhas 
onde a prática não seja ilegal ou onde execução da lei 
seja mais improvável.115 Um estudo publicado em 
2018 a respeito da MGF identificou que dos 22 países 
africanos com legislações que proíbem MGF, 19 não 
mencionam MGF transfronteiriça, e apenas 2 países a 
criminalizam (Guiné-Bissau, Quénia e Uganda),116 
concedendo jurisdição extraterritorial aos tribunais 
nacionais pelo crime de MGF, mesmo se ocorrer em 
países vizinhos. É importante observar que o 
problema também afeta meninas fora do continente 
africano em diásporas na Europa e nos Estados 
Unidos, muitas das quais são sujeitas aos chamados 
“cortes durante as férias”.  

Receio de processo e sanções criminais não são os 
únicos factores motivadores por trás da MGF 
transfronteiriça. Um estudo realizado pela UNICEF 
Quénia mostrou que 71% dos respondentes da 
pesquisa disseram ter entrado no Quénia para terem 
acesso a serviços de MGF.117 O estudo também 
mostrou que as crescentes tendências à MGF 
transfronteiriça foram motivadas não apenas por 
considerarem mais fácil a evasão das autoridades no 
Quénia, que são consideradas mais inclinadas a 
“fazerem vista grossa” à prática, mas também porque 
os serviços de MGF no Quénia são de melhor 
qualidade e financeiramente mais acessíveis.118 
Outras razões citadas incluem uma falta de 
proximidade a serviços de MGF no país de origem, e 
casamentos miscigenados entre comunidades 
próximas e entre grupos étnicos que ocupam ambos 
os lados da fronteira internacional. 

A questão da MGF transfronteiriça evidencia a 
necessidade de uma abordagem regional abrangente 
e coordenada para eliminar a MGF, que deve incluir a 
harmonização das leis e políticas e adotar uma  
abordagem multissetorial para auxiliar o abandono 
comunitário da prática envolvendo todos os setores e 
partes interessadas. Para exemplificar, embora evitar 
processos e sanções legais não seja o único 
motivador da MGF transfronteiriça, penas pecuniárias 
e sentenças variam muito em toda a África Oriental. 
No Quénia e na Tanzânia, as sentenças mínimas para 
o delito de MGF são de 3 e 5 anos, respectivamente, 
ao passo que na Etiópia, a pena é de apenas 3 
meses.  Penas pecuniárias também variam muito, de 
uma multa de US$ 17 na Etiópia a US$ 1.935 no 
Quénia. Atualmente, não há lei que proíba MGF na 
Somália. 

No momento, há dois sistemas regionais atuando para 
lidar claramente com MGF transfronteiriça. A lei de 
proibição de MGF pela Comunidade da África Oriental 
(CAO), de 2016,119 que foi aprovada pelo Quénia, 
Tanzânia, Sudão do Sul e Uganda, mas ainda não 
entrou em vigor. A lei da CAO busca estabelecer um 

mecanismo de coordenação sub-regional para a 
harmonização de leis e políticas para prevenir MGF, e 
traz uma sentença mínima de três anos para o delito 
de realiar MGF. Destaca-se que o artigo 6 dispõe 
explicitamente sobre o delito de MGF transfronteiriça, 
que é aplicável em todos os Estados-Partes tendo 
precedência sobre as leis nacionais. Na União 
Africana, o Parlamento Pan-Africano também adotou 
um plano de ação em 2016 para eliminar a MGF a 
África, que destaca a necessidade de fortalecer ações 
contra a MGF transfronteiriça.120 

A “medicalização” de MGF (ou MGF “medicalizada”) 
refere-se às situações em que a MGF é praticada por 
qualquer categoria de profissionais da saúde, seja em 
clínicas públicas ou privadas, em domicílio ou em 
qualquer outro lugar.121 A definição de MGF 
medicalizada também inclui o procedimento de 
reinfibulação em qualquer momento da vida de uma 
menina ou mulher, o que se refere à prática de re-
suturar o tecido cicatricial resultante da infibulação, 
depois que uma mulher tenha sido desinfibulada. 
Atualmente debate-se muito sobre se o uso de 
instrumentos médicos tal como ferramentas 
esterilizadas, antibióticos ou anestésicos, 
particularmente por praticantes tradicionais, devem 
ser incluídos na definição de MGF medicalizada.  

A medicalização de MGF é uma tendência crescente 
na prática de forma global; dados de 24 países com 
informações a respeito dos praticantes de MGF 
mostraram que 18% das meninas abaixo de 15 anos 
que foram submetidas à MGF tiveram a prática 
realizada por um profissional da saúde.122 Há oito 
países com dados disponíveis que apontam que mais 
de 10% das meninas que são submetidas à MGF, 4,5 
milhões no total, são cortadas por um profissional da 
saúde (Djibouti, Egito, Guiné, Indonésia, Iraque, 
Quénia, Nigéria, Sudão e Iêmen). Do número total de 
meninas e mulheres submetidas à MGF medicalizada, 
94% vivem no Egito, Nigéria e Sudão, sendo que mais 
de 50% vivem apenas no Egito, onde as taxas de 
medicalização mais que dobraram entre mulheres e 
filhas.123 Na Indonésia, onde 49% das meninas são 
submetidas à MGF, a prática é oferecida nos hospitais 
e em clínicas como parte de “pacotes de parto” em 
conjunto com furos de orelhas/brincos, e por vezes é 
realizada automaticamente antes mesmo que os pais 
autorizem o procedimento. No Egito, 67% da MGF é 
realizada mais comumente por um médico, ao passo 
que 77% da MGF no Sudão é realizada por uma 
enfermeira, parteira ou outro profissional da saúde.124 
Estima-se que a reinfibulação afeta mais de 20 
milhões de mulheres no mundo todo, e entre 10 a 16 
milhões de mulheres têm chances de sofrer 
reinfibulação medicalizada, o que tem sido 
documentado no Sudão, Somália, Djibouti e Eritreia, 
assim como na Europa e na América do Norte.125 

A medicalização da MGF é motivada tanto por 
requerimentos das comunidades praticantes a 
profissionais da área médica,126 quanto pelos próprios 
profissionais da medicina. A maioria dos profissionais 
da área médica que realizam MGF o fazem porque 
eles próprios fazem parte de comunidades 
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praticantes, a que servem profissionalmente. Logo, 
também são influenciados pelas pressões das normas 
sociais existentes127, das normas de género e das 
supostas obrigações religiosas. Por exemplo, um 
estudo na Nigéria demonstrou que a maioria dos 
profissionais da saúde realizam MGF porque 
compartilham as mesmas crenças que a comunidade, 
o que é evidenciado pelo facto de que 4 a cada 5 
profissionais da saúde que têm filhas as cortaram.128 
No mesmo sentido, um estudo no Sudão concluiu que 
a medicalização é motivada primariamente pela 
demanda pela prática, baseada em normas sociais.129 
Profissionais da saúde que se recusam a realizar o 
procedimento citam a preocupação de que os 
membros da comunidade não retornem à clínica, e 
que ao condenarem a prática, os membros da 
comunidade a busquem fora de clínicas de saúde, 
com consequências à saúde potencialmente piores. 
Realizar MGF pode também ser uma importante fonte 
de renda para os profissionais da saúde, 
especialmente se a prática for criminalizada por lei,130 
o que oferece motivação adicional para a crescente 
medicalização da prática. 

Um enfoque substancial nos impactos à saúde física 
como parte de uma abordagem de redução de risco 
em campanhas contra MGF também sustentou o 
desejo pela medicalização da prática, tanto por 
profissionais da saúde quanto pelas comunidades 
respondendo à mensagem e optando por uma forma 
de corte supostamente “mais segura” ou “mais 
inofensiva”.131 Esse tipo de mensagem por vezes é 
fundada nas presunções de que minimizar o dano 
causado por MGF representa uma abordagem 
pragmática para o abandono total da prática. Por 
exemplo, mensagens baseadas nos danos na Somália 
levaram a uma mudança no tipo de corte praticado, da 
infibulação faraônica (Tipo 3) ao corte “sunna” (Tipo 
1). Contudo, focar tão-somente ou exclusivamente em 
reduzir os riscos de saúde física imediatos adotando 
uma abordagem de redução de danos não reconhece 
ou leva em conta as violações de direitos humanos 
causadas pela prática de MGF, incluindo o direito à 
saúde mental e física, o direito de não sofrer violência, 
o direito à educação, e os direitos à autonomia 
corporal, consentimento informado e igualdade.132 A 
abordagem também não questiona o objetivo 
subjacente e a aparente necessidade de controlar a 
sexualidade feminina.  

Conforme já exposto, a MGF não possui benefícios à 
saúde, e mesmo onde a prática é medicalizada, causa 
consideráveis danos físicos e psicológicos a meninas 
e mulheres. Além disso, adotar mensagens de 
redução de riscos e a subsequente medicalização da 
prática arrisca legitimá-la e enraizá-la ainda mais, 
comunicando de forma equivocada às comunidades 
praticantes a mensagem de que a prática pode ser 
realizada de forma “segura” e que é aceitável se 
realizada por profissionais da saúde.133 Por outro lado, 
os próprios profissionais da saúde geralmente citam 
preocupações de que sentem que a prática será mais 
segura se eles mesmos a realizarem, em vez de 
praticantes tradicionais. Contudo, essa presunção é 
equivocada, vez que não há treinamento oficial no 
currículo médico que ensina os profissionais da área 
médica a realizarem o procedimento de MGF, e em 
vez disso, os profissionais da saúde aprendem as 
técnicas com outros colegas, que também não 
possuem treinamento formal.134  

As evidências disponíveis a respeito de medicalização 
de MGF não demonstram que a medicalização está 
correlacionada a qualquer declínio na adoção da 
prática.135 Embora haja dados limitados sugerindo 
que, em alguns contextos, a medicalização possa 
estar associada a uma tendência de realização de 
formas menos “severas” de cortes,136 evidências da 
Indonésia e Malásia contradizem a ideia de que a 
medicalização leva a formas mais “inofensivas” de 
cortes, de forma que as conclusões afirmaram que 
uma mudança de praticantes tradicionais para 
profissionais da saúde levou a uma mudança do Tipo 
4 para o Tipo 1.137  

A OMS e outras agências da ONU condenaram a 
MGF medicalizada,138 e é uma violação de ética 
médica e do Juramento de Hipócrates realizado por 
profissionais da medicina, de “não causar dano ou 
mal”. A oposição à MGF medicalizada também é 
apoiada por organizações profissionais médicas, 
incluindo a Associação Médica Mundial em 1993139 e 
a Federação Internacional de Ginecologia e 
Obstetrícia (FIGO), que em 1994 aprovou uma 
resolução em oposição a todas as formas de MGF, 
incluindo a sua forma medicalizada. Em 2018, 9 dos 
22 países com legislações anti-MGF na África 
proibiram explicitamente a medicalização de MGF na 
legislação anti-MGF.140 Além disso, no Mali, que não 
tem legislação anti-MGF em vigor, uma portaria do 

 
 

Em resposta à contínua medicalização de MGF no Egito, a Plan International Egito colaborou com 
profissionais da saúde desde o nível comunitário até o nível nacional. O projecto formou 107 
profissionais da saúde comunitários e 2.198 estudantes da Faculdade de Medicina em compreensão e 
influência contra MGF. Unidades de saúde colaboraram em campanhas de consciencialização sobre MGF 
em suas comunidades, realizando e facilitando discussões, realizando e facilitando sessões informativas 
em escolas e fornecendo mensagens claras a respeito do abandono de MGF. Uma mesa-redonda 
nacional foi realizada com representantes dos ministérios do governo e órgãos médicos, levando à 
produção de documentos de políticas demandando recursos e trainamento para profissionais da saúde. 

Durante o projecto, 3.474 meninas e mulheres jovens receberam acesso a serviços de saúde 
relacionados a MGF, e 3.919 receberam apoio à saúde mental e psicossocial. 
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governo proíbe a realização de MGF em 
estabelecimentos de saúde. Contudo, isso não implica 
em sanções e não abrange MGF realizada por 
profissionais da saúde fora de tais 
estabelecimentos141. 

A Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 
1951 define que “refugiado” se aplica a qualquer 
pessoa que “tema ser perseguida por motivos de raça, 
religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões 
políticas”. Logo, para que seja aceite um pedido de 
asilo, deve ser apresentado um receio bem 
fundamentado de perseguição com base num ou mais 
motivos enumerados na Convenção, para além de 
apresentar a incapacidade e/ou a vontade do Estado 
de origem de proteger a pessoa da perseguição 
temida.. O Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Refugiados (ACNUR) reconhece a MGF 
explicitamente como uma forma de perseguição que 
justifica condição de refugiada e a concessão de 
asilo,142 fundamentada em opiniões políticas, grupo 
social ou religião, bem como reconhecendo-a como 
uma forma de perseguição específica às crianças que 
“afeta meninas de forma desproporcional”.143 

O ACNUR ainda reconhece que as consequências de 
MGF continuam após o procedimento inicial, e que 
meninas e mulheres que estejam sob risco de sofrer a 
prática e que já tenham sido submetidas à MGF 
podem se qualificar para receber proteção 
internacional como refugiadas. Tal posicionamento é 
corroborado pela Convenção de Istambul, que 
claramente reconhece que mulheres e meninas que 
sofrem VBG, incluindo MGF, podem buscar proteção 
em outros Estados quando suas pátrias de origem não 
prevenirem ou oferecerem proteção adequada e 
respostas eficazes.144 A UE também possui uma 
directiva que dispõe explicitamente que os Estados-
Membros da UE devem oferecer proteção 
internacional (asilo) a meninas e mulheres sob risco 
de sofrer ou que sofram MGF.145 

Em 2017, o ACNUR estimou que mais de 24.000 
meninas e mulheres podiam já ter sido afetadas por 
MGF ao tempo de seu pedido de asilo à UE, o que 
equivale a 37% de todas as meninas e mulheres 
requerentes de asilo vindas de países em que se 
pratica MGF. Embora a maior parte dos países não 
colete dados específicos a respeito da fundamentação 
para os pedidos, em 2015 a Bélgica recebeu 609 
pedidos de asilo fundamentados em MGF, 
representando 17% dos pedidos de asilo realizados 
por meninas e mulheres vindas de países praticantes 
de MGF. A escala dos pedidos de asilo é relevante, e 
aponta a realidade de que MGF não é um fundamento 
insignificante para asilo. Membros da UE têm recebido 
pedidos de asilo de meninas e mulheres que buscam 
proteção em relação a MGF. Os motivos para tanto 
variam, e incluem meninas e mulheres buscando 
proteção contra MGF ou reinfibulação em seus países 
natais (incluindo depois que tenham realizado cirurgia 
reconstrutiva no exterior). Além disso, há pedidos de 
asilo recebidos de pais que buscam proteger suas 
filhas contra MGF, assim como mulheres que são 

pressionadas pela família e comunidade a se 
tornarem “cortadoras”.146 

Nada obstante, há evidências substanciais mostrando 
que, apesar das orientações claras de que MGF 
constitui fundamento para asilo,147 muitas 
sobreviventes de MGF enfrentam significativos 
obstáculos no processo de obtenção da condição de 
refugiada. Isso inclui barreiras linguísticas, ausência 
de serviços responsivos a crianças para menores 
desacompanhados, ausência de conhecimento por 
parte dos agentes de imigração, e a natureza tabu da 
MGF, que dificulta a discussão da prática para muitas 
sobreviventes e membros da comunidade.148 Há 
exemplos de pedidos de asilo rejeitados simplesmente 
com base no facto de que a lei do país de origem do 
requerente proíbe MGF, sem uma avaliação da real 
execução ou implementação da lei. No mesmo 
sentido, pedidos de asilo feitos ao Reino Unido têm 
sido rejeitados sob a ideia de que uma mulher deve 
ser capaz de proteger sua filha contra MGF, sem 
considerar a imensa pressão da comunidade e as 
normas sociais que geralmente impossibilitam a 
rejeição da prática, colocando a pessoa que rejeite a 
prática em grande risco.149 
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